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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 01.09.01/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO N°  01.09.01/2021 

ANEXO  III  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO 
XXXITI DO  ART.  70, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A Pessoa Jurídica 	  inscrita no CNPJ sob o n° 

	  situada a 	  neste ato representada 

por seu representante legal o(a) Sr.(a) 	  inscrito(a) no CPF sob o n° 

	 DECLARA, em atendimento ao previsto no Edital do Pregão Eletrônico n° 

01.09.01/2021, que não possui em, seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos  ern  qualquer trabalho, SALVO 

NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, nos termos do inciso  Wall  do  art.  70  da Constituição Federal. 

Local e data.  

Identificação completa e assinatura 

Praça Senador fernandes T6vora, N .6461. Centro. CLee. 63475 000 
CNPJ: 07443.708/0001-66 - FONE: 88:3522-1700  were/  jaguaribe.ce.gov  br 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO St° 01.09.01/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO N°01.09.01/2021 
ANEXO IV — MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°01.09.01/2021 
PREGÃO I'LETRÔNICO N" 01.09.01/2021 
CONTRATO N° 	 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS, QUE 
FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA E 	  

A PREFEITURA DE JAGUAR1BE, Estado do CEARA, através da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
E CULTURA, com sede A  AV.  8 DE NOVEMBRO, 767, CENTRO, JAGUARIBE-CE, CEP 63.475-
000, inscrita no CNPJ sob o n°30.625.199/0001-04, neste ato representaria pelo Sr. FRANCISCO  ELDER  
CAVALCANTE BARROSO, Secretário Municipal da Educação e Cultura, nomeado pela Portaria n° 
269/2021, de 03/05/2021, inscrito no CPF sob  if  743.347.003-49, doravante denominado 
CONTRATANTE, e 	  Pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob o 
n° 	  sediada à 	 doravante designada 
CONTRATADO, neste ato representada por 	  inscrito(a) no CPF sob o n° 
	 tendo em vista o que consta no PROCESSO N° 01.09.01/2021 e em observância As 
disposições da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, 
Decreto Federal 8.538/2015, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, e, subsidiariamente, 
Lei 8.666/93, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 01.09.01/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA—DO OBJETO 

1.1. Contratação de serviços especializados de transporte coletivo de escolares para atender a rede 
pública de ensino do município de Jaguaribe, Estado do Ceara., conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preambulo e na proposta vencedora, os quais integram 
este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Este Termo de Contrato se vincula ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

Item I 	 Descrição Etnia. Quant. Marca $  Unit  $ Total 

2. CLAUSULA SEGUNDA — DO PREÇO 

2.1. 0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ 	  

Praça Senador fernandes Távora.  Ng  S/N, Centro, CEP, 63475-000 
CNPJ: 07443.708/0001-66 - FONE: 883522-1700 / vavvvalacoaribe ce.gov  br 
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2.2. No valor acima estão incluidas todas'tdespeias ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

3.1. 0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando-se em  / /  e se encenando em 
/ 	/ 	podendo ser prorrogado na forma da Lei 8.666/93. 

3.2. Os serviços poderão ser prorrogados, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e observados os seguintes requisitos: 

3.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

3.2.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

3.2.3. 0 valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

3.2.4. 0 contratado manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

3.3. 0 CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo. 

4. 	CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotações orçamentárias 
próprias, previstas no Orçamento do Município para o exercício de 	conforme abaixo: 

4.1.1. 	, elemento de despesa 	, sublemento 	valor R$ 	 

5. CLAUSULA QUINTA — DO REGIME DE EXECUÇÃO 
5.1. Os serviços serão executados mediante empreitada por preço global. 

6. 	CLAUSULA SEXTA — DO PAGAMENTO 

6.1. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data 
final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancaria, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo CONTRATADO. 

6.2. 0 pagamento somente  sera  autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente 
na nota fiscal apresentada. 

6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado ate que o 
CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer  Onus  para a 
Secretaria da Educação e Cultura. 

6.4.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

Pootto  Senador  fern:lodes Távora, N' S/N, Centro, CEP: 63475-000 
CPIPJ: 07443.708/000466 - PONE: 88 3522-1700 / wwortaguadbere.govbr 
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6.5. Antes de cada pagamento ao CONTRATADO,  sera  realizada consulta ao Cadastro de 
Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Jaguaribe para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital. 

6.6. Constatando-se, junto ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município 
de Jaguaribe, a situação de irregularidade do CONTRATADO,  sera  providenciada sua advertência, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa, sendo que o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da Secretaria da 
Educação e Cultura. 

6.7.  Nab  havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Secretaria da 
Educação e Cultura devera comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto a inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.8. Persistindo a irregularidade, a Secretaria da Educação e Cultura deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurado ao 
CONTRATADO a ampla defesa. 

6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao Cadastro 
de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Jaguaribe. 

6.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela  maxima  autoridade da Secretaria da Educação 
e Cultura, não  sera  rescindido o contrato em execução  corn  o CONTRATADO inadimplente no Cadastro 
de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Jaguaribe. 

6.11. Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável. 
6.11.1. 0 CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o pagamento ficará 
condicionado a apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 
pela Secretaria da Educação e Cultura, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 
calculada mediante a aplicação da seguinte formula: 

EM =IxNx  VP,  sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP  — Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira — 0,00016438, assim apurado: 

= 	
I = (6/100) 	 I = 0,00016438 

I   (TX)  

Praça Senador fernandes Távora. N2  S,14, Centro. ER 63475-000 
CNR.1. 07.443.708/0001-66 FONE: 88 3522-1700 /  'Awes  jaguaribeene.govbr 
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7. CLAUSULA SÉTIMA— DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustaveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 

7.2. 0 preço contratado  sera  corrigido anualmente, obseniaclo o interregno mínimo de um ano, 
contado a partir da data Emite para a apresentação da proposta, pela variação do indice de Preços ao 
Consumidor Amplo — IPCA, ou outro que venha a substitui-lo. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de uni ano  sera  contado a partir 
dos efeitos financeiros do ultimo reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagara 
ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente  tab  logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste  sera,  obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma  nab  
possa mais ser utilizado,  sera  adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenno aditivo. 

7.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DAS ALTERAÇÕES 
8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-do pela disciplina do  art.  65 da Lei n°8.666, de 1993. 
8.2. 0 CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

9. CLAUSULA NONA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
9.1. 0 CONTRATADO, no prazo de até 15 (quinze) dias contados a partir da assinatura do 

contrato, prestará garantia no valor correspondente a 2% (dois porcento) do valor do Contrato, que  sera  
liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no  art.  56 da Lei n° 8.666, 
de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

9.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia autoriza a Secretaria 
da Educação e Cultura a promover a rescisão do contrato por descumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme  Art.  78, Incisos I e  IT  da Lei 8.666/93, sem 
prejuízo de aplicação das sanções cabíveis. 

9.2. A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

9.2.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 

Praça Senador fernaddes Távora N2  2,251, Centro CEP: 63475-000 
CNPJ 07443.708/0001-66 - FONE. 883522-1700 / vvvddiaguaribe ce gov br 
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9.2.2. Prejuízos causados a Secrefaria dá-Educação e Cultura ou a terceiro, decorrentes de 

culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

9.2.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Secretaria da Educação e Cultura ao 
CONTRATADO; 

9.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 
de, no mínimo, até 30 (trinta) dias contados a partir do fim de vigência do contrato. 

9.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Secretaria da Educação e Cultura, em 
conta corrente a ser indicada pela Secretaria de Finanças do Município de Jaguaribe, com correção 
monetária. 

9.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita de contemplar todos os eventos indicados 
acima. 

9.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

9.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 
o CONTRATADO se obriga a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias ateis, 
contados da data em que for notificado. 

9.8. A Secretaria da Educação e Cultura não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais 
das seguintes hipóteses: 

9.8.1. Caso fortuito ou força maior; 

9.8.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais; 

9.8.3. Descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO decorrentes de atos ou fatos 
praticados pela Secretaria da Educação e Cultura; 

9.8.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Secretaria da Educação e Cultura. 
9.9. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 

previstas neste item. 

9.10.  Sera  considerada extinta a garantia 

9.10.1.  Corn  a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de 
declaração da Secretaria da Educação e Cultura, mediante termo circunstanciado, de 
que o CONTRATADO cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

9.11. No prazo de três meses após o ténnino da vigência, caso a Secretaria da Educação e Cultura 
não comunique a ocorrência de sinistros. 

10. CLÁUSULA DECIMA — DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

10.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades; 

Praça Senador  ternendes Tevora. N2  SIN,  Centre. CEP: 63-175-000 
CNP.5 07.44370830001-66 - FONE: 883522-1700 ,1  wvvvv.jaouar1be ce.govbr 
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10.3. Os serviços serão recebidos definutvarnente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais 
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

10.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 

0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZACÂo 

11.1. Nos termos do  art.  67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e detenninando o que for necessário A regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 
CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica  ern  corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o  art.  70 da Lei  if  8.666, de 1993. 

11.3. 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, detenninando o que for necessário a. regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA 
12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis; 

12.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

12.4. Não permitir que os empregados do Contratado realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da I egislação trabalhista; 

12 5 Pagar ao Contratado o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos; 

12.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do contratado. 

Praça Senador 'emandos Távora, N SaN. Centro. CEP: 65475 000 
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13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DASLiBRIÓAÇÕES DO CONTRATADO 

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,  
corn  a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, alérn de 
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 
especificadas; 

13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Secretaria da Educação e Cultura; 

13.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

13.5. Apresentar à Secretaria da Educação e Cultura, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

13.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributárias e 
as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 6. Secretaria 
da Educação e Cultura; 

13.7. Atender as solicitações da Secretaria da Educação e Cultura quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas a execução do serviço, conforme descrito neste Termo de 
Referência; 

13.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 
13.9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATA DO relatar à Secretaria da 
Educação e Cultura toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

13.10. Relatar a Secretaria da Educação e Cultura toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer da prestação dos serviços; 

13.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas  ern  decorrência do cumprimento do 
contrato; 

13.14. Arcar com o  (inns  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos 
do § 1° do  art.  57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

13.15. Substituir, no prazo de 2 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e 
licenças, o empregado posto a serviço da Secretaria da Educação e Cultura, devendo identificar previamente 
o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

13.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
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obrigações trabalhistas, sociais, previdencidrias, fributarias e as demais previstas em legislação especifica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Secretaria da Educação e Cultura; 

13.17. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 
deposito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região 
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento 
por parte da Secretaria da Educação e Cultura. 

13 17 1 Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá 
apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e 
possa verificar a realização do pagamento. 

13.18. Autorizar a Secretaria da Educação e Cultura, no momento da assinatura do contrato, a fazer 
o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdencidrias e do FGTS, quando  ado  demonstrado o 
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das 
sanções cabíveis. 

13.18.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração  
(ex.:  por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões 
dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelannente serão 
depositados junto A. Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como 
das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

13.19. Atender as solicitações da Secretaria da Educação e Cultura quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, confonne descrito neste Tenno de 
Referência; 

13.20. Fornecer, sempre que solicitados pela Secretaria da Educação e Cultura, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdencidrias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 
pagamento dos salários e demais beneficios trabalhistas dos empregados colocados a. disposição da 
Secretaria da Educação e Cultura; 

13.20.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdencidrias e relativas ao FGTS implicará a retenção do 
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante 
prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

13.20.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no 
subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efettiar o 
pagamento das obrigações diretamente aos empregados do CONTRATADO que 
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 

13.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

13.22. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Secretaria da Educação e Cultura 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do serviço. 

Praça SeEadc-  far  nandes Távcra \j2  S8N, Centro. CEP: 63475-COO 
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13.23. Paralisar, por determinação da Secreiirla diEducação e Cultura, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

13.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

13.25. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no 
prazo determinado. 

13.26. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

13.27. Submeter previamente, por escrito, à Secretaria da Educação e Cultura, para análise e 
aprovação, qualquer mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes 
deste Termo de Referência. 

13.28. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

13.29. Cumprir,  akin  dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Secretaria da Educação e Cultura; 

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância as 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA—DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. 0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRATADO as seguintes 
penalidades: 

14.1.1. Advertência por escrito; 

14.1.2. Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de 
atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual  sera  caracterizada a inexecução 
total do contrato; 

14.1.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 
14.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar  coin  

o Município de Jaguaribe, por prazo lido superior a 02 (dois) anos; 
14.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que  sera  
concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

14.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o CONTRATADO as seguintes 
penalidades: 

14.2.1. Advertência por escrito; 

Praça Senador fernandes Tãvora, NI SCN, Centro, CEP: 63475-000 
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14.2.2.  Bin  caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% (três décimos por 
cento) sobre o valor do contrato por ocorrência, ate o limite de 10% (dez por cento); 

14.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do contrato; 

14.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
o Município de Jaguaribe, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

14.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que  sera  
concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

143. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente  corn  a sanção de impedimento. 

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n°9784, de 1999. 

14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
principio da proporcionalidade. 

14.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores 
de Serviços do Município de Jaguaribe. 

15. CLÁUSULA DECIMA QUINTA — DA RESCISÃO 
15.1. 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei n° 8.666, 

de 1993, com as consequências indicadas no  art.  80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao 

CONTRATADO o direito à prévia e ampla defesa. 

15.3. 0 CONTRATADO reconhece os direitos da Secretaria da Educação e Cultura em caso de 
rescisão administrativa prevista no  art.  77 da Lei n°8.666, de 1993. 

15.4. 0 termo de rescisão  sera  precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 
o caso: 

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.4.2.  Relay-do dos pagamentos IA efetuados e ainda devidos; 

15.4.3. Indenizações e multas. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
16.1. E permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 60% (sessenta por cento) do 

valor total do contrato. 

16.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Secretaria da Educação e Cultura, a quem 
incumbe avaliar se o SUBCONTRATADO cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da 
regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto. 
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16.3. Em qualquer hipótese de subcotitratação, permanece a responsabilidade integral do 
CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante a Secretaria da Educação e Cultura pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-DAS VEDAÇÕES 

17.1. E vedado ao CONTRATADO: 

17.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

17.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATAN1E, salvo nos casos previstos em lei. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Os casos omissos serão decididos pela Secretaria da Educação e Cultura, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO 

19.1. 0 Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato  sera  
o da Comarca de Jaguaribe, Ceara. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Local e Data. 

CONTRATANTE 	 CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 	 CPF: 

Praça Senador fernanded Tdoora, N5  C/N,  Centra CEP: 63175-000 
CN555 05443.708/0001-66 - FONE: 883522-1700 / ovvvcdecuaribe cagov.br  
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